
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1868250 - PE (2020/0069521-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ULISSES FREITAS DE SOUSA
ADVOGADO : SILVIO CARLOS ARCOVERDE DE SOUSA - PB014811
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). CANCELAMENTO. LEI N. 13.463/2017. 
REEXPEDIÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. Ressalvado o entendimento do relator, a Primeira Turma do STJ, 
em recente julgamento colegiado, proferido no REsp 1.856.498/PE, 
sob a relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, posicionou-se, 
por maioria, pela imprescritibilidade da pretensão à reexpedição da 
requisição de pequeno valor (RPV) cancelada nos termos da Lei n. 
13.463/2017.
2. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). CANCELAMENTO. LEI N. 13.463/2017. 
REEXPEDIÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. Ressalvado o entendimento do relator, a Primeira Turma do STJ, 
em recente julgamento colegiado, proferido no REsp 1.856.498/PE, 
sob a relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, posicionou-se, 
por maioria, pela imprescritibilidade da pretensão à reexpedição da 
requisição de pequeno valor (RPV) cancelada nos termos da Lei n. 
13.463/2017.
2. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso especial, ante o entendimento da 

Primeira Turma de que é imprescritível o direito à reexpedição de Requisição de Pequeno 

Valor – RPV, e-STJ fls. 313/318, ressalvado o meu entendimento.

A agravante reitera sua irresignação, afirmando que não deve 

prosperar o entendimento prevalente indicado na decisão agravada, no sentido da 

imprescritibilidade da pretensão. 

Sem contraminuta.

É o relatório. 

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.
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Colhe-se dos autos que o Tribunal de origem afastou a prescrição 

do requerimento para nova expedição da RPV, após seu cancelamento nos moldes da Lei 

n. 13.463/2017, ao fundamento de que não há previsão de prazo prescricional na referida 

norma.

Também considerou que, realizado o depósito dos valores devidos, 

a importância passaria a integrar a esfera patrimonial do beneficiário, não havendo, por 

isso, falar-se em prazo prescricional.

De fato, o art. 3º da Lei n. 13.463/2017 não estabelece nenhum 

prazo prescricional ou decadencial, in verbis:

Art. 3º Cancelado o precatório ou a RPV, poderá ser expedido novo ofício 
requisitório, a requerimento do credor.
Parágrafo único. O novo precatório ou a nova RPV conservará a ordem 
cronológica do requisitório anterior e a remuneração correspondente a todo o 
período.

No entanto, a imprescritibilidade é exceção dentro de um sistema 

voltado à estabilização das relações jurídicas, de modo que o silêncio da lei não deve 

conduzir, de regra, à conclusão de que determinado direito seja imprescritível ou 

insuscetível de decadência. 

Nesse contexto, a aplicação da norma deve passar por uma 

interpretação sistêmica. Com efeito, o art. 1º do Decreto-lei n. 20.910/1932 assim dispõe:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou 
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da 
data do ato ou fato do qual se originarem.

No caso, a parte que teve cancelada a RPV expedida em seu favor 

possui o direito, mediante requerimento, à expedição de novo ofício requisitório. 

A solução sobre a existência de prazo para a apresentação do 

referido requerimento pressupõe a análise da natureza jurídica desse ato. As pretensões de 

natureza patrimonial, como na espécie, estão, de regra, sujeitas à prescrição.

Por outro lado, não merecem prosperar as premissas de reabertura 

de fase executória, ou de que, realizado o depósito dos valores devidos, a importância 

passa a integrar a esfera patrimonial do beneficiário.

O valor da RPV é depositado em conta judicial, à disposição do 

credor, mas não em seu nome. Aliás, a própria Lei n. 13.463/2017 refere-se ao 

beneficiário da RPV como credor, e não como titular da conta.
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Para além dessa incongruência, emerge a necessidade de se afastar 

a possibilidade de que determinada relação jurídica se eternize, o que não se coaduna com 

o propósito pacificador do Direito, atentando contra a própria segurança jurídica.

Mostra-se inconveniente permitir-se que, passados anos ou até 

mesmo décadas do cancelamento da RPV, surjam requerimentos para reexpedição, não 

feitos anteriormente por esquecimento, desinformação ou até mesmo propositalmente, 

com vistas, por exemplo, à remuneração pertinente aos precatórios

Não é outro o fundamento dos institutos da decadência e da 

prescrição, impondo-se o último, no caso concreto, pela incidência do art. 1º do Decreto-

lei n. 20.910/1932, iniciando-se a partir do cancelamento da RPV, nos moldes da Lei n. 

13.463/2017, quando surge o direito do beneficiário de requerer a expedição de novo 

ofício requisitório.

A propósito, no mesmo sentido tem decidido a Segunda Turma do 

STJ:

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ADMINISTRATIVO. RPV. 
CANCELAMENTO. LEI Nº 13.463/2017. EXPEDIÇÃO DE NOVA RPV A 
REQUERIMENTO DO CREDOR. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO 
Nº 20.910/1932. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO NATA.
1. Estabelecem, respectivamente, os arts. 2º e 3º da Lei 13.463/2017: "Ficam 
cancelados os precatórios e as RPV federais expedidos e cujos valores não 
tenham sido levantados pelo credor e estejam depositados há mais de dois anos 
em instituição financeira oficial", "cancelado o precatório ou a RPV, poderá 
ser expedido novo ofício requisitório, a requerimento do credor".
2. A pretensão de expedição de novo precatório ou nova RPV, após o 
cancelamento de que trata o art. 2º da Lei nº 13.463/2017, não é imprescritível.
3. O direito do credor de que seja expedido novo precatório ou nova RPV 
começa a existir na data em que houve o cancelamento do precatório ou RPV 
cujos valores, embora depositados, não tenham sido levantados.
4. "[...] no momento em que ocorre a violação de um direito, considera-se 
nascida a ação para postulá-lo judicialmente e, consequentemente, aplicando-
se a teoria da actio nata, tem início a fluência do prazo prescricional" (REsp 
327.722/PE, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2001, p. 205).
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.859.409/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 25/06/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CANCELAMENTO DE 
RPV JÁ EXPEDIDA. LEI 13.462/2017. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. 
DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES DEPOSITADOS AO TESOURO 
NACIONAL.
1. Apesar de a Lei 13.462/2017 ter possibilitado o cancelamento dos 
precatórios e requisições de pequenos valores depositados há mais de dois 
anos e não levantados pelos credores, assim como sua devolução ao Tesouro 
Nacional, assegurou aos últimos o direito de pedir a expedição de novo 
requisitório, conservando a ordem cronológica anterior e a remuneração 
correspondente a todo o período.
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2. Deve ser rechaçada a tese da União de que o credor cujo precatório foi 
cancelado, consoante a Lei 13.462/2017, não pode pedir sua reexpedição, na 
forma do art. 3º do mesmo diploma normativo, se, entre a data do depósito do 
valor do precatório, posteriormente cancelado, e o aludido pleito de 
reexpedição tiver transcorrido mais de cinco anos.
3. Não prospera o argumento da União de que, nessa hipótese, a inércia do 
particular em levantar o precatório acarreta a prescrição do crédito, mesmo 
para sua reexpedição, porque o termo inicial seria a data do depósito.
4. Primeiro porque antes do advento da referida lei não existia prazo para o 
credor levantar os precatórios depositados, não havendo a previsão de 
cancelamento do precatório e retorno ao Tesouro Nacional dos valores não 
levantados depois de dois anos. Então não há como sustentar que desde o 
depósito já corria o prazo de prescrição para que o saque fosse feito. Além 
disso, os arts. 2º e 3º da Lei 13.462/2017 não estabeleceram prazo para o pleito 
de novo ofício requisitório, nem termo inicial de prescrição para o credor 
reaver os valores dos precatórios cancelados. Evidente, outrossim, que tal 
pretensão não é imprescritível.
5. Nesse caso, deve-se aplicar a teoria da actio nata, segundo a qual o termo a 
quo para contagem da prescrição da pretensão tem início com a violação do 
direito subjetivo e quando o titular do seu direito passa a conhecer o fato e a 
extensão de suas consequências.
6. A afronta ocorre com a devolução dos montantes depositados ao Tesouro 
Nacional, de modo que não há como reconhecer a prescrição.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.859.389/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 21/08/2020).

Ainda no mesmo sentido, cito decisão monocrática da Primeira 

Turma, proferida no REsp 1.859.327/CE, rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 

02/09/2020.

No entanto, como já registrado no decisum agravado, a Primeira 

Turma desta Corte, por maioria, posicionou-se em sentido diverso, no julgamento do 

REsp 1.856.498/PE, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, concluindo 

pela imprescritibilidade do direito à reexpedição da RPV cancelada, com base nos 

fundamentos infra:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - RPV. REEXPEDIÇÃO. PREVISÃO CONTIDA NO 
ART. 3o. DA LEI 13.463/2017. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. RECURSO ESPECIAL DA 
UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
oriunda do Juízo da 1a. Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba que 
determinou a expedição de nova requisição de pagamento, com fundamento na 
previsão contida no art. 3o. da Lei 13.463/2017, afastando as alegações de 
prescrição.
2. Cinge-se a controvérsia trazida aos autos sobre a ocorrência de eventual 
prescrição ante o transcurso de mais de cinco anos entre a data da expedição 
da RPV originária e a data do requerimento para expedição de novo 
requisitório de pagamento - previsão contida no art. 3o. da Lei 13.463/2017, 
em virtude de seu cancelamento.
3. A previsão contida no art. 3o. da Lei 13.463/2017 é expressa ao determinar 
que, havendo o cancelamento do precatório ou RPV, poderá ser expedido novo 
ofício requisitório, a requerimento do credor, não havendo, por opção do 
legislador, prazo prescricional para que o credor faça a respectiva solicitação. 
Esse dispositivo legal deixa à mostra que não se trata de extinção de direito do 
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credor do precatório ou RPV, mas sim de uma postergação para recebimento 
futuro, quando tiverem decorridos 2 anos da liberação, sem que o credor 
levante os valores correspondentes.
4. De acordo com o sistema jurídico brasileiro, nenhum direito perece sem que 
haja previsão expressa do fenômeno apto a produzir esse resultado. Portanto, 
não é lícito estabelecer-se, sem Lei escrita, ou seja, arbitrariamente, uma causa 
inopinada de prescrição.
5. Por outro lado, o retorno dos valores do precatório ou RPV, havendo seu 
cancelamento depois de um biênio, tem todo o aspecto de um empréstimo ao 
Ente Público pagador, tanto que o credor poderá requerer novo requisitório, 
sem limite de tempo e sem quantificação do número de vezes.
6. Com efeito, por ausência de previsão legal quanto ao prazo para que o 
credor solicite a reexpedição do precatório ou RPV, não há que se falar em 
prescrição, sobretudo por se tratar do exercício de um direito potestativo, o 
qual não estaria sujeito à prescrição, podendo ser exercido a qualquer tempo. 
Precedentes: REsp.1.827.462/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
11.10.2019; AgRg no REsp. 1.100.377/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe 18.3.2013.
7. Efetuado o depósito dos valores do precatório ou RPV, os montantes 
respectivos se transferem à propriedade do credor, pois saem da esfera de 
disponibilidade patrimonial do Ente Público. Sendo de sua propriedade, o 
credor pode optar por sacá-los quando bem entender; eventual subtração da 
quantia que lhe pertence, para retorná-la em caráter definitivo aos cofres 
públicos, configuraria verdadeiro confisco - ou mesmo desapropriação de 
dinheiro, instituto absolutamente esdrúxulo e ilegal.
8. Recurso Especial da UNIÃO a que se nega provimento.
(REsp 1.856.498/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 13/10/2020).

Desse modo, ressalvado meu entendimento, a solução do caso 

concreto deve observar a orientação supra, no sentido da imprescritibilidade do direito à 

reexpedição da RPV.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ULISSES FREITAS DE SOUSA
ADVOGADO : SILVIO CARLOS ARCOVERDE DE SOUSA - PB014811

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ULISSES FREITAS DE SOUSA
ADVOGADO : SILVIO CARLOS ARCOVERDE DE SOUSA - PB014811

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 01 de junho de 2021
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